
PARECER N°                 , DE 2019. 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 28, DE 2019.

De autoria do Deputado Caio França, o projeto em menção visa alterar a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, transformando o parágrafo único do artigo 47 em parágrafo primeiro e acrescendo-lhe o parágrafo segundo.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias (de 04/04 a 10/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

  


Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

 
Em tempo, no dia 22/04/2019 foi juntado a esta propositura o Memorando nº 003, de 09 de abril de 2019, solicitando COAUTORIA da DEPUTADA ESTADUAL MONICA DA BANCADA ATIVISTA neste Projeto de Lei Complementar.

 
Vislumbra-se que a presente propositura tem como escopo a alteração da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civil do Estado), que acrescenta novos parágrafos ao artigo 47, abaixo transcritos:


“Artigo 47 (...)


§ 1º - A deficiência da capacidade física, comprovadamente estacionária, não será considerada impedimento para a caracterização da capacidade psíquica e somática a que se refere o item VI deste artigo, desde que tal deficiência não impeça o desempenho normal das funções inerentes ao cargo de cujo provimento se trata.

 
§ 2º - Fica vedada a nomeação e a posse, no âmbito da Administração pública direta e indireta, para todos os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração, nos termos do artigo 13, inciso II desta Lei de pessoas que tiverem sido condenadas nas hipóteses penais previstas na Lei Federal nº 11.340, de 7 de Agosto de 2006, desde a condenação com trânsito em julgado, até o comprovado cumprimento da pena.”

Com base no artigo 23 da Constituição Estadual, as leis complementares serão aprovadas pela maioria absoluta dos membros da Assembleia Legislativa, observados os demais termos da votação das leis ordinárias. Ainda, no item 10, do parágrafo único do artigo 23 da Constituição Estadual, dispõe que:


Parágrafo único – Para os fins deste artigo, consideram-se complementares: 


(...)10 – os Estatutos dos Servidores Civis e dos Militares.

 
Quanto a iniciativa das Leis, a Constituição Estadual no seu artigo 24, caput, prevê que cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, tudo na forma e nos casos previstos na Constituição Estadual.


In casu, por se tratar de matéria referente a servidores públicos do Estado, cabe, exclusivamente, ao Governador do Estado, a iniciativa da lei, conforme o número 4, do parágrafo 2º, do artigo 24 da Constituição Estadual, ipsis litteris:


Artigo 24, parágrafo 2º, número 4, da Constituição do Estado:

“Parágrafo 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...) 4 – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.”

 


Por ser de competência exclusiva ao Governador do Estado a iniciativa desta Lei, há aqui um vício de iniciativa, portanto, manifestamo-nos desfavoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n° 28, de 2019.

 


Sala das Comissões,

 


Deputado Tenente Nascimento 





    RELATOR

SPL - Código de Originalidade: 1000269829 200519 1047


